
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 868.778 - SP (2007/0101101-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SOUZA RAMOS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : GILSON JOSÉ RASADOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   SIMONE PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. PIS. COMPENSAÇÃO. 
VIGÊNCIA DA LEI 8.383/91. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO 
CONTRIBUINTE MESMO DIANTE DA AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA A COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. NOTÓRIOS ENTRAVES 
OPOSTOS PELO FISCO. RESP. 1.121.023/SP, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 30.06.2010 (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DO REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. RESP. 1.137.738/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, 
DJE 01.02.2010 (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). JURISPRUDÊNCIA DO 
TRIBUNAL NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA 168/STJ. 
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. SIMILITUDE NÃO DEMONSTRADA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE PROVIDOS.

1.    Conforme a orientação sedimentada desta Corte, existe 
interesse de agir do contribuinte, mesmo diante da ausência de requerimento 
administrativo para a compensação tributária, posto que são notórios os entraves 
rotineiramente opostos pelo Fisco. REsp. 1.121.023/SP, Rel. Min. MAURO CAPBELL 
MARQUES, DJe 30.06.2010 (representativo de controvérsia). Divergência configurada 
nesse ponto.

2.   Em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado 
o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda. REsp. 1.137.738/SP, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe, 01.02.2010 (representativo de controvérsia). Jurisprudência do 
Tribunal que se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. Aplicação da Súmula 
168/STJ.

3.   Quanto à sucumbência recíproca, depreende-se a desatenção ao 
cotejo analítico hábil a demonstrar a divergência jurisprudencial suscitada.

4.   Embargos de Divergência parcialmente providos para consignar 
a existência de interesse de agir do contribuinte mesmo diante da ausência de 
requerimento administrativo para a compensação tributária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer dos embargos e dar-lhes 
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parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 28 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 868.778 - SP (2007/0101101-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SOUZA RAMOS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : GILSON JOSÉ RASADOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   SIMONE PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Divergência opostos por SOUZA 

RAMOS VEÍCULOS LTDA. em adversidade ao venerando acórdão da 2a. Turma, 

exarado no julgamento dos EDcl no REsp. 868.778/SP, de relatoria do eminente 

Ministro CASTRO MEIRA, que, dentre outras coisas, entendeu pela falta de interesse de 

agir do embargante no período de 01/92 a 07/92, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. PIS. 

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. CARÊNCIA DE AÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

PRAZO DECENAL. DIREITO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. O julgador não está obrigado a examinar todas as teses 

levantadas pela parte, se entender que os fundamentos da decisão são 

suficientes para o deslinde da causa. Art. 535, II, CPC: violação não 

configurada.

2. A extinção do direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, em não havendo homologação expressa, só 

ocorrerá após o transcurso do prazo de cinco anos contados da ocorrência 

do fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados da data em que se 

deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, j. em 24.03.04).

3. É carecedor do direito de ação o contribuinte que, após à 

expedição da IN/SRF nº 21/97, postula judicialmente, apenas, o direito à 

compensação tributária, ante a ausência de óbices por parte da Secretaria 

da Receita Federal.

4. A ausência de requerimento administrativo para a compensação 

tributária torna a autora carecedora do direito de ação, já que o art. 74 da 

Lei n.º 9.430/95, em sua redação original, somente autorizava a 
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compensação de espécies tributárias diferentes mediante pedido prévio 

formulado à Secretaria da Receita Federal.

5. "Firmou-se, na 1ª Seção, a partir do julgamento do EREsp 

488.992/MG (DJ de 07.06.2004), o entendimento segundo o qual é 

incabível (a) a aplicação retroativa da nova legislação sobre compensação 

tributária, bem como (b) a apreciação do recurso especial à luz do direito 

superveniente, não prequestionado no tribunal de origem" (ERESP 

587.112/MG, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 15.05.06). 

6. Nos casos de compensação ou restituição, os índices de 

correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de 

outubro a dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a 

dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.

7. Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic 

a partir do recolhimento indevido ou, se este for anterior à Lei 9.250/95, a 

partir de 1º.01.96, não cumulada com quaisquer outros índices de juros ou 

correção monetária.

8. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 

honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará 

em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a 

natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 

para o seu serviço (art. 20, § 4º, do CPC). Em conseqüência, não está o juiz 

vinculado aos limites indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e 

máximo de 20%) nem à adoção do valor da causa ou da condenação como 

base para à incidência dos honorários, porquanto a remissão feita pelo § 4º 

do art. 20 se refere às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao seu caput. 

Precedentes.

9. Recurso especial conhecido em parte e provido também em 

parte (fls. 628/629).

2.   Sustenta a empresa embargante a existência de dissídio 

jurisprudencial entre o decisum embargado e os seguintes arestos:

a) no que se refere à existência de seu interesse de agir:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTO INDEVIDAMENTE 

RECOLHIDO. PISXCOFINS.

1. Entendimento de que, a partir de janeiro de 1992, o contribuinte 
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tem o direito de compensar valores tributários indevidamente recolhidos, 

com autorização do judiciário, em face de ser notória a resistência do Fisco 

a respeito.

2. Precedente, entre tantos outros, da 2ª Turma deste STJ, 2ª T., 

Rel. Min. Eliana Calmon, REsp 332.412, publicado no DJU de 18.02.2002, 

pág. 00362):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS. 
COMPENSAÇÃO. INTERESSE DE AGIR QUANTO AOS VALORES 
RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A PARTIR DE JANEIRO DE 1992.

1. Apesar de a IN 67/91 - SRF ter sido revogada pela IN 
21/97 - SRF, persiste para o contribuinte o interesse de buscar 
abrigo no Judiciário quanto ao pedido de compensação dos valores 
indevidamente recolhidos, a título de PIS, a partir de janeiro de 
1992, porque é notório que o Fisco resiste em proceder à 
compensação da forma pleiteada pelos contribuintes.

2. Posição do Judiciário no sentido de que sua 
interferência é necessária para declarar a compensabilidade dos 
créditos tributários.

3. Recurso especial parcialmente provido.

3. Parcial provimento ao recurso para garantir à empresa 

compensação dos valores recolhidos indevidamente ao Fisco e apontados 

nos autos, a partir de janeiro de 1992 (REsp. 722.185/SP, 1a. Turma, Rel. 

Min. JOSÉ DELGADO).

b) no que pertine ao direito à compensação entre quaisquer tributos 

arrecadados pela Secretaria da Receita Federal:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL 

COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA 

RECEITA FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 66, DE 29/08/2002 (ART. 

49). INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 210, DE 1º/10/2002 (ART. 21). 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que autorizou a 

compensação dos valores recolhidos indevidamente a título do FINSOCIAL 

com quaisquer tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da 

Receita Federal - SRF.

2. Vinha entendendo, face à posição firmada pela egrégia 1ª 

Seção, que a compensação só poderia ser utilizada, nos termos da Lei nº 
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8.383/91, entre tributos da mesma espécie, isto é, entre os que tiverem a 

mesma natureza jurídica, e uma só destinação orçamentária. No entanto, a 

legislação que rege o tema sofreu alterações ao longo dos anos, mais ainda 

por intermédio da recente Medida Provisória nº 66, de 29/08/2002, que em 

seu art. 49 alterou o art. 74, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96.

3. O referido art. 74 passou a expor: "o sujeito passivo que apurar 

crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 

Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá 

utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 

tributos e contribuições administrados por aquele Órgão".

4. Disciplinando o citado dispositivo, a Secretaria da Receita 

Federal editou a Instrução Normativa nº 210, de 1º/10/2002, cujo art. 21 

estatuiu: "o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou 

contribuição administrado pela SRF, passível de restituição ou de 

ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, 

vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições 

sob administração da SRF".

5. In casu, apesar de o FINSOCIAL envergar espécime diferente e 

natureza jurídica diversa de outros tributos, cada qual com destinações 

orçamentárias próprias, não há mais que se impor limites à compensação, 

em razão da nova legislação que rege a espécie, podendo, dessa forma 

serem compensados entre si ou com quaisquer outros tributos que sejam 

administrados/arrecadados pela SRF.

6. Precedente da 1ª Turma (AgReg no REsp nº 449978/SP, julgado 

em 12/11/2002).

7. Recurso não provido (REsp. 477.592/PE, 1a. Turma, Rel. Min. 

JOSÉ DELGADO).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS E CSL. COMPENSAÇÃO COM 

OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA 

FEDERAL. Lei 9.430/96,  ART. 74, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

10.637/2002. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Acórdão a quo que autorizou a compensação dos valores 

recolhidos indevidamente a título do PIS com o próprio PIS, com a COFINS, 

e a CSL.
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2. A posição firmada pela 1ª Seção era de  que a compensação só 

poderia ser utilizada, nos termos da Lei nº 8.383/91, entre tributos da 

mesma espécie, isto é, entre os que tivessem a mesma natureza jurídica, e 

uma só destinação orçamentária. No entanto, a legislação que rege o tema 

sofreu alterações ao longo dos anos, mais ainda por intermédio da Medida 

Provisória nº 66, de 29.08.2002 (convertida na Lei nº 10.637, de 

30.12.2002), que em seu art. 49 alterou o art. 74, §§ 1º e 2º, da Lei nº 

9.430/96.

3. O referido art. 74 passou a expor: “o sujeito passivo que apurar 

crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 

Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá 

utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos 

e contribuições administrados por aquele Órgão”.

4. Disciplinando o citado dispositivo, a Secretaria da Receita 

Federal editou a Instrução Normativa nº 210, de 1º.10.2002, cujo art. 21 

estatuiu: “o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou 

contribuição administrado pela SRF, passível de restituição ou de 

ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, 

vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições sob 

administração da SRF”.

5. Apesar de o PIS envergar espécime diferente e natureza jurídica 

diversa da Cofins e da CSL, cada qual com destinações orçamentárias 

próprias, não há mais que se impor limites à compensação, face à nova 

legislação que rege a espécie, podendo, pois, serem compensados entre si 

ou com quaisquer outros tributos que sejam administrados/arrecadados 

pela SRF (REsp. 499.153/PE, 1a. Turma, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE 

BARROS).

c) quanto à ausência de sucumbência recíproca:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VITÓRIA NA 

MAIOR E/OU MAIS IMPORTANTE PARTE DO PEDIDO. CUSTAS E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

NÃO-OCORRÊNCIA. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 

PRECEDENTES.

1. Agravo regimental contra decisão que conheceu de agravo de 

instrumento e proveu recurso especial.

2. Esta Casa Julgadora, em diversos casos análogos, já decidiu 
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que o litigante que sucumbiu na parte mínima do pedido não deve arcar com 

as despesas e honorários processuais. Da mesma forma, verificando-se que 

a parte foi vencedora na parte mais importante de sua pretensão, é 

inaplicável o art. 21 do CPC, mas sim o seu parágrafo único.

3. Precedentes desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não-provido (AgRg no AG 744.006/SP, 1a. 

Turma, Rel. Min. JOSÉ DELGADO).

3.   Demonstrada, em princípio, a divergência entre os julgados, os 

presentes Embargos foram em parte admitidos às fls. 784/790.

4.   Contrarrazões às fls. 794/801.

5.   É o que havia de relevante para relatar.

  
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 868.778 - SP (2007/0101101-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SOUZA RAMOS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : GILSON JOSÉ RASADOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

   SIMONE PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S)
  

VOTO

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. PIS. 

COMPENSAÇÃO. VIGÊNCIA DA LEI 8.383/91. EXISTÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR DO CONTRIBUINTE MESMO DIANTE DA AUSÊNCIA 

DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. NOTÓRIOS ENTRAVES OPOSTOS PELO 

FISCO. RESP. 1.121.023/SP, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 30.06.2010 (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DO REGIME JURÍDICO 

VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. RESP. 

1.137.738/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 01.02.2010 (REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA). JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL NO MESMO 
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SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA 168/STJ. ÔNUS DE 

SUCUMBÊNCIA. SIMILITUDE NÃO DEMONSTRADA. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE PROVIDOS.

1.    Conforme a orientação sedimentada desta Corte, existe 

interesse de agir do contribuinte, mesmo diante da ausência de 

requerimento administrativo para a compensação tributária, posto que são 

notórios os entraves rotineiramente opostos pelo Fisco. REsp. 

1.121.023/SP, Rel. Min. MAURO CAPBELL MARQUES, DJe 30.06.2010 

(representativo de controvérsia). Divergência configurada nesse ponto.

2.   Em se tratando de compensação tributária, deve ser 

considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda. 

REsp. 1.137.738/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe, 01.02.2010 (representativo 

de controvérsia). Jurisprudência do Tribunal que se firmou no mesmo 

sentido do acórdão embargado. Aplicação da Súmula 168/STJ.

3.   Quanto à sucumbência recíproca, depreende-se a 

desatenção ao cotejo analítico hábil a demonstrar a divergência 

jurisprudencial suscitada.

4.   Embargos de Divergência parcialmente providos para 

consignar a existência de interesse de agir do contribuinte mesmo diante da 

ausência de requerimento administrativo para a compensação tributária.

1.   De início, vale frisar que esta Corte, no julgamento do REsp. 

1.121.023/SP, apreciado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que é 

inegável a necessidade do contribuinte buscar tutela jurisdicional favorável, a fim de 

proteger seu direito de exercer o pleno exercício da compensação de que trata o art. 66 

da Lei 8.383/91, sem que lhe fosse impingidos os limites previstos nas normas 

infralegais pela autoridade administrativa. 

2.   Com isso, concluiu pela existência de interesse de agir do 

contribuinte mesmo diante da ausência de requerimento administrativo para a 

compensação tributária, posto que são notórios os entraves rotineiramente opostos pelo 

Fisco.
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3.   A propósito, confira-se:

TRIBUTÁRIO. PIS. COMPENSAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE 

DE AGIR QUANTO AOS VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE. 

RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE APRECIE 

O MÉRITO DA DEMANDA. PRECEDENTES STJ.

1. Discute-se no presente recurso especial a existência ou não de 

interesse de agir na hipótese em que a ação ajuizada postula, além do 

reconhecimento do direito à compensação, a fixação judicial dos critérios a 

serem observados no procedimento compensatório.

2. Na hipótese, o interesse de agir se caracteriza  pelos entraves 

rotineiramente opostos pela Secretaria da Receita Federal àquele que 

postula a compensação tributária dos valores indevidamente recolhidos a 

maior a título de PIS, sem as exigências que são impostas pela legislação 

de regência, notadamente em relação ao critérios que envolvem o encontro 

de contas, à aplicação de expurgos inflacionários no cálculo da correção 

monetária dos valores a serem repetidos, à incidência de juros moratórios e 

compensatórios, bem como à definição do prazo prescricional para o 

exercício do direito à compensação, considerando, em especial, o disposto 

no artigo 3º da Lei Complementar n. 118/2005. Assim, é inegável a 

necessidade do contribuinte buscar tutela jurisdicional favorável, a fim de 

proteger seu direito de exercer o pleno exercício da compensação de que 

trata o art. 66 da Lei 8.383/91, sem que lhe fosse impingidos os limites 

previstos nas normas infralegais pela autoridade administrativa.

3. Sobre o tema, ambas as turmas da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça consolidaram entendimento no sentido de que, mesmo 

com a edição da IN 21/97 pela SRF, remanesce o interesse de agir da 

recorrente, uma vez que notória a resistência do Fisco em proceder à 

compensação nos moldes pleiteados pelos contribuintes. Precedentes: 

REsp. 1.082.750/SP, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 

17/11/2009; REsp. 869.442/SP, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana 

Calmon, DJe 10/11/2008; REsp. 728.860/SP, Segunda Turma, relator 

Ministro Castro Meira, DJ de 15.8.2005; REsp. 744.825/SP, Segunda 

Turma, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ 13/03/2006; REsp. 863.591/SP, 

Primeira Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 23/11/2006.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.121.023/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.06.2010). 
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4.   Assim, merece acolhimento, neste ponto, os presentes 

Embargos.

5.   No que diz respeito ao direito à compensação, verifica-se que a 

decisão objurgada seguiu o entendimento da 1a. Seção desta egrégia Corte Superior, 

que, por ocasião do julgamento do REsp. 1.137.738/SP, representativo de controvérsia, 

realizado em 09.12.2009, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o 

entendimento que em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o 

regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, o que reiterou o 

posicionamento consignado anteriormente no EREsp. 488.992/MG, da relatoria do 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI. Eis a ementa desse julgado: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA 

DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário 

(artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação 

tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo 

mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos 

líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda 

Pública (artigo 170, do CTN). 

(...). 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o 

entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser 

considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, 

não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em 

vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do 

conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte 

proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os 

requisitos próprios (EREsp. 488.992/MG). 
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10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 

19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente 

a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer 

tributos e/ou contribuições federais. 

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com 

as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a 

compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do 

destino de suas respectivas arrecadações. 

(...). 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente 

provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à compensação 

tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.137.738/SP, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJe 01.02.2010). 

6.   Citem-se ainda outros julgados desta Corte no mesmo sentido: 

AgRg no Ag 1.426.573/DF, Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe 07.08.2012; REsp. 

1.233.916/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2011; REsp. 

1.226.856/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13.04.2011; REsp. 

968.949/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10.03.2011. 

7.   Assim, não está configurada a divergência jurisprudencial 

aventada, sendo de rigor a aplicação da Súmula 168 do STJ, a qual dispõe que não 

cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado. 

8.   Por fim, no que diz respeito à questão da sucumbência recíproca, 

depreende-se a desatenção ao cotejo analítico hábil a demonstrar a divergência 

jurisprudencial suscitada. Com efeito, é cediço que, nos Embargos de Divergência, para 

apreciação e comprovação do dissídio pretoriano, não basta a transcrição de ementas e 

excertos dos julgados, devendo-se expor as circunstâncias que identificam os casos 

confrontados, impondo-se a absoluta similitude fática entre o acórdão embargado e o 

paradigma com tratamento jurídico diverso. 
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9.   Verifica-se, no entanto, que o embargante a partir do parcial 

provimento destes Embargos de Divergência decaiu de parte mínima do pedido, razão 

pela qual deve ser aplicado o art. 21, parág. único do CPC.

10.  Ante o exposto, dá-se parcial provimento aos Embargos de 

Divergência para consignar a existência de interesse de agir do contribuinte mesmo 

diante da ausência de requerimento administrativo para a compensação tributária. 

Considerando a sucumbência mínima dos autores, restabeleço os ônus nos moldes 

fixados na origem.
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